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RESUMO 
O presente trabalho procura mostrar preceitos, fundamentos e características essenciais ao 
abordar a responsabilização civil do fornecedor, pela perda do tempo decorrente da falha na 
prestação do serviço e averiguar como se deu a tutela do tempo como bem jurídico. A doutrina 
e a jurisprudência têm se posicionado no sentido de que os consumidores não podem ser 
injustamente invadidos em suas esferas de interesse, incluindo-se a variável do tempo, vez que 
caso isso aconteça têm essas pessoas o direito de serem indenizadas na proporção do dano 
sofrido. A reparação por desperdício de tempo útil é hipótese de reparação autônoma. No 
entanto, a jurisprudência considera situação de dano moral, uma evolução já no tratamento do 
tempo. A observância da indenizabilidade pela perda do tempo, portanto, enaltece diversos 
princípios constitucionais – da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da isonomia e da 
defesa do consumidor –, bem como princípios legais – da vulnerabilidade, da harmonia, da 
boa-fé, da intervenção estatal, do equilíbrio e da efetividade – que são essenciais como 
fundamento para o estudo da matéria. 
 
METODOLOGIA 
 Explorativa, primária, qualitativa, contextualizando os Direitos do 
Consumidor nos direitos sociais (Constituição Federal de 1988). Também 
investiga-se a normativa, tomando como base o estudo da responsabilidade 
Civil em geral ao analisar sua evolução histórica, conceituação, desenvolvendo 
uma análise atenta da função da Responsabilidade Civil na vida cotidiana e 
estudando jurisprudência sobre a Responsabilidade Civil na “Teoria da perda 
do Tempo” e o Código de defesa do Consumidor, com o objetivo de analisar o 
que vem a ser relação de tempo e consumo entre suas searas. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
De início é interessante destacar que uma indevida interferência de 
terceiro, que resulte no desperdício intolerável do nosso tempo livre, é situação 
geradora de potencial dano, na perspectiva do princípio da função social. O 
movimento consumerista tem o escopo de assegurar a proteção efetiva e 
concreta ao consumidor, já que a racionalização de produção e circulação dos 
produtos e serviços trouxe novos ares para as relações contratuais, tais como: 
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a massificação dos métodos de contratação e a despersonalização dos 
consumidores.   
Atenta à vulnerabilidade do consumidor, caracterizada como um estado 
de risco, uma situação latente que fragiliza e enfraquece o sujeito de direitos, a 
Constituição Federal de 1988 avançou ao promover uma igualdade dentro da 
lei, elevando a proteção do consumidor à alçada de direito fundamental (artigo 
5º, inciso XXII, da CF) e consagrando a defesa dos direitos fundamentais do 
consumidor como um dos princípios norteadores da ordem econômica (artigo 
170, V, da CF).  
Na responsabilidade civil encontra-se o dever de reparar os danos 
provocados numa situação em que determinada pessoa sofre prejuízos 
jurídicos como consequência de atos ilícitos praticados por outrem. Os 
pressupostos da responsabilidade civil estão previstos no Código Civil (Lei nº 
10.406/2002). De acordo com a lei, quando alguém comete um ato ilícito que 
acarreta danos à integridade física, à honra ou aos bens de outra pessoa, esta 
deverá ser proporcionalmente ressarcida. Assim como está especificado no 
Código Civil, a responsabilidade civil pode ser configurada a partir de diferentes 
cenários, seja por quebra de contrato ou por prática de um ato ilícito. 
A evolução histórica da Responsabilidade Civil foi fundamental para 
identificar sua estrutura no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, bem 
como para análise de sua efetividade no direito moderno. No princípio, a ideia 
de responsabilidade civil não cogitava o fator culpa, mas estava ligada ao 
sistema da vingança privada, por meio da qual a sociedade primitiva reagia ao 
dano de maneira imediata e brutal, fazendo justiça com as próprias mãos, 
trazida com o princípio da Lei de Talião, pelo qual se pagava o mal com o mal 
na chamada vingança privada. Entretanto, foi no século III a.C. que o ente 
estatal, de forma exclusiva, passou a intervir nas lides privadas, dando valores 
aos danos e coagindo o lesado a aceitar a composição sem recorrer ao acerto 
de contas particular; e isso tudo por meio da Lex Aquilia, considerada o marco 
da responsabilidade civil na época de Justiniano. A Lex Aquilia foi um plebiscito 
que datou o final do século III e que permitiu ao titular de bens destruídos ou 
deteriorados o direito de receber pagamento de quem lhe deu causa como 
forma de penalidade pecuniária. Nesse contexto, surgiu a ideia de 
responsabilidade extracontratual, pois o Direito Romano interpretou esse 
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diploma estabelecendo que, tendo sido provocado dano injusto a alguém, o 
autor deveria ser punido independentemente de haver uma obrigação 
pressuposta. A partir daí, os franceses aprimoraram as teorias romanas, 
constituindo os princípios gerais da responsabilidade civil. A responsabilidade 
civil no Código Civil brasileiro de 2002, de acordo com boa parte da doutrina 
nacional, tem como pressupostos essenciais: a) ação ou omissão (o 
comportamento humano); b) culpa ou dolo do agente (o elemento subjetivo); c) 
relação de causalidade entre a ação e o dano (o nexo causal) d) dano causado 
à vítima (o elemento finalístico).  
A responsabilidade civil parte do posicionamento de que todo aquele que 
violar um dever jurídico, por meio de um ato lícito ou ilícito, tem o dever de 
reparar, pois todos têm um dever jurídico originário: o de não causar danos a 
outrem. Dependendo do prisma de que se analisar a responsabilidade, a culpa 
será ou não elemento crucial para obrigação de se reparar o dano. De acordo 
com a teoria clássica, a culpa deve ser sempre apurada, sendo esse o 
entendimento aplicado na maioria das ações e o entendimento utilizado de 
forma geral, dispensado apenas nos casos em que há atividade de risco ou nas 
relações de consumo, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor; 
para todas as outras, só pode existir a obrigação de indenizar quando ficar 
provado que o agente causador, ao cometer o dano, fez com culpa, sendo com 
isso dever da vítima o ônus probatório contra o agressor para então apurar 
seus direitos de indenização ao dano sofrido – sendo neste caso aplicada a 
Responsabilidade Civil subjetiva, na qual se faz necessário comprovar a culpa 
(indispensável para propor as ações que visam reparar o dano). 
No que diz respeito às relações de consumo, cada vez mais em alta, 
o Código de Defesa do Consumidor surgiu com o propósito de tornar mais 
seguras as relações entre consumidor e fornecedor, criando novas espécies de 
responsabilidades e novas excludentes, a fim de proteger o consumidor, que é 
vulnerável na maioria das situações. Um dos problemas que mais aflige os 
consumidores de produtos e serviços, principalmente quando contratam com 
grandes fornecedores, além do descumprimento da obrigação, é a demora do 
fornecedor em resolver o problema por ele mesmo causado.  
A Constituição Federal, no artigo 5°, XXXVIII, assegura o direito 
fundamental à razoável duração do processo e à celeridade: “a todos, no 
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âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. Também 
a  Lei do Serviço de Atendimento ao Consumidor, Decreto 6523/2008, artigo 4°, 
§4°, demonstra a preocupação legislativa com o tempo de atendimento ao 
consumidor, instituindo a celeridade no atendimento ao consumidor como 
princípio básico: “O SAC obedecerá aos princípios da dignidade, boa-fé, 
transparência, eficiência, eficácia, celeridade e cordialidade. ” 
A tutela do tempo como bem da vida e o arbitramento de danos morais 
fundamentado no descaso do fornecedor em dar uma resposta ao consumidor 
em tempo razoável ainda encontram obstáculos na doutrina e na 
jurisprudência. Nas relações de consumo, anote-se que o Código de Defesa 
do Consumidor, que possui vida própria, autônoma e compatível com o 
vigente sistema constitucional, passou por pequenas alterações desde seu 
surgimento, motivadas por novas leis como o Código Civil em 2002. Assim, 
são os princípios da proporcionalidade e da defesa do consumidor que 
auxiliarão a mensurar a discussão do dano moral nas relações de consumo.          
De fato, o problema da reparação civil, de forma justa e proporcional, sem 
gerar enriquecimento ilícito, é tema que vem ganhando espaço admirável 
entre os profissionais do Direito e na doutrina.  
O tempo é um bem fundamental para todos os seres humanos e, 
afunilando as perspectivas de análise nesse estudo, voltou-se a lupa para os 
consumidores que corriqueiramente são vitimados pela perda de tempo livre 




Acredita-se, por toda a análise do conteúdo abordado nesta pesquisa, 
que, se fossem mais severas as penas pecuniárias indenizatórias pela perda 
do tempo livre, os fornecedores optariam por melhorar os seus serviços ao 
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